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os “[...] direitos fundamentais não podem existir sem deveres”, portanto, do direito à educação 



de Vieira de Andrade, está atrelado “à proteção de uma determinada esfera de 





Consiste na ideia de que cabe ao Estado efetivar os direitos sociais, mas apenas ‘na 
medida do financeiramente possível’, determinando, assim, os limites em que o 



expõe a obra “A dignidade da pessoa humana no direito constitucional contemporâneo: natureza 

jurídica, conteúdos mínimos e critérios de aplicação”, de Luís Roberto Barroso:



ão em promover o gozo deste direito” (ONU, 

assegurar a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, dispondo que “cada pess

voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem” (UNICEF, 1990). A partir 

“Estrutura de Ação em Educação Especial” (ONU, 1994, p.3).



artigo 149, a Carta Constitucional estabeleceu que “a educação é direito de todos e deve ser 

ministrada pela família e pelos poderes públicos” (Brasil, 1934), atribuindo ao Estado e à 





Além disso, o artigo 205 da Constituição estabeleceu que “a educação, direito de 

sociedade” (Brasil, 1988), reconhecendo sua indispensabilidade ao pleno desenvolvimento

“atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino” (Brasil, 1988, online), introduzindo importante fundamento 





Nesse sentido, o artigo 4º do Estatuto dispõe que é “dever da família, da 

efetivação dos direitos referentes à [...]educação” (Brasil, 1990). Além disso, o artigo 54

estabelece expressamente que é dever do Estado assegurar “atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” 





(DSM), que se consolidou a nomenclatura “Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade”, 



desproporcionais comparados a pessoas com desenvolvimento equivalente” (Ribeiro; 

indivíduo. Ribeiro e Aparecida (2014) destacam que “os sintomas como hiperatividade, 

idade adulta” (Ribeiro; Aparecida, 2014, p. 52). Dessa maneira, compreende



e a substituição da antiga classificação em “subtipos” pela noção de “apresentações clínicas”, 















































inadmissibilidade da invocação da cláusula da “reserva do possível” nos processos em 
que estejam em jogo o “mínimo existencial” (RE n. 482.611, Santa Catarina, Rel. 
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afirmativa: “Aquele
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